
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.592.173 - PR (2016/0072114-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ERALDO INGLÊS DA LUZ FILHO 
ADVOGADO : MAGDA REJANE CRUZ  - PR017910 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 03/STJ. SERVIDOR PÚBLICO 
FEDERAL. UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 216/STJ. 
AUSÊNCIA DE DOCUMENTO IDÔNEO CAPAZ DE ATESTAR A 
TEMPESTIVIDADE DO RECURSO. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Diante do princípio da unirrecorribilidade recursal e da ocorrência da preclusão 
consumativa, não é cabível a oposição simultânea de dois recursos pela mesma parte 
contra o mesmo ato judicial. Assim, como foram apresentados dois agravos internos 
pelo ora recorrente, a preclusão consumativa restou configurada em relação ao 
último.
2. A decisão agravada reflete o entendimento pacífico deste e.STJ no sentido de que 
a tempestividade recursal é aferida pela data do registro de protocolo constante da 
peça recursal. Nesse sentido, o teor da Súmula 216/STJ, segundo a qual "a 
tempestividade de recurso interposto no Superior Tribunal de Justiça é aferida 
pelo registro no protocolo da secretaria e não pela data da entrega na agência 
do correio". Precedentes.
3. A despeito do agravante argumentar que seu recurso especial teria sido entregue 
no Tribunal de origem dentro do prazo recursal, não comprova tal alegação.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin 
e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília (DF), 27 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : ERALDO INGLÊS DA LUZ FILHO 
ADVOGADO : MAGDA REJANE CRUZ  - PR017910 
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto por Eraldo Inglês da Luz Filho, contra a decisão 

de fls. 400/401 (e-STJ), onde o Sr. Ministro Presidente do STJ, com base no art. 1° da Resolução 

STJ n° 17/2013, não conheceu do recurso especial interposto pelo agravante, face a sua 

intempestividade.

O agravante aduz, em breve síntese, que "o presente Recurso foi devidamente 

enviado ao Tribunal de origem dentro do prazo legal, ou seja, deu entrada no Tribunal 

Regional Federal em 07 de outubro de 2015, correspondendo perfeitamente com os 15 

(quinze) dias previstos, tendo em vista, a intimação ter sido realizada dia 22 de setembro", 

sendo que "não pode ser levada em consideração a data de juntada do Recurso aos Autos 

em tramite naquele tribunal, mas sim a data da entrega no Tribunal", não sendo o caso de 

aplicação da Súmula 216/STJ, porquanto in casu a petição teria sido entregue no Tribunal de 

origem dentro do prazo recursal  (fls. 406/408-e).

Não foi apresentada contraminuta ao agravo interno.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Inicialmente é necessário consignar que o presente recurso atrai a incidência do 

Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 

(relativos a decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os 

requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo CPC”.

Outrosssim, considerando o princípio da unicidade recursal e da preclusão consumativa, 

passo à apreciação da petição de agravo interno n. 00249164/2016, porquanto precedeu ao 

protocolo da petição n. 00249984/2016.

A decisão agravada reflete o entendimento pacífico deste e.STJ no sentido de que a 

tempestividade recursal é aferida pela data do registro de protocolo constante da peça recursal. 

Nesse sentido, inclusive, foi editada a Súmula 216/STJ, segundo a qual "a tempestividade de 

recurso interposto no Superior Tribunal de Justiça é aferida pelo registro no protocolo da 

secretaria e não pela data da entrega na agência do correio".
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A propósito, os recentes julgados:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  CPC/73.  
PETIÇÃO VIA PROTOCOLO POSTAL.  INTEMPESTIVIDADE.  DATA DO 
EFETIVO PROTOCOLO NA SECRETARIA. SÚMULA  Nº  216  DO  STJ.  
REGIMENTO  INTERNO  DE  CORTE  LOCAL. NÃO APLICAÇÃO À CORTE 
SUPERIOR. DECISÃO MANTIDA. 1.  Inaplicabilidade  do  NCPC  a  este 
julgamento ante os termos do Enunciado  nº 1 aprovado pelo Plenário do STJ na 
Sessão de 9/3/2016: Aos  recursos  interpostos  com  fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões  publicadas  até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele  prevista,  com  as interpretações  

dadas  até  então  pela  jurisprudência  do Superior Tribunal de Justiça. 2. A 

tempestividade do recurso é aferida na data do seu protocolo no Tribunal de 

origem, e não na da postagem da petição nas agências dos Correios, 

conforme dispõe a Súmula nº 216 do STJ. 3. O Regimento Interno do Tribunal 
de Justiça do Estado de São Paulo tem  vigência  somente  para  aquela  Corte,  
não  se aplicando para recursos dirigidos a esta Corte Superior. 4. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no AREsp 787.647/SP, Rel. Ministro MOURA 
RIBEIRO, TERCEIRA TURMA, julgado em 14/06/2016, DJe 21/06/2016)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO ESPECIAL. PRAZO 
DE CINCO DIAS. INTEMPESTIVIDADE. ART. 28 DA LEI N. 8.038/1990. 
SUM. N. 699/STF. INADMISSIBILIDADE DO PROTOCOLO POSTAL. SUM. 
216/STJ. EFEITO SUSPENSIVO. VIA INADEQUADA. 1.  O  prazo  para  a 
interposição de agravo contra decisão que nega seguimento  a  recurso  especial  
criminal  é  de 5 (cinco) dias, de acordo com o art. 28, caput, da Lei n. 
8.038/1990 e com o verbete n. 699 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.

2.  A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de que a 

tempestividade recursal é aferida pelo protocolo da petição na Secretaria  

do  Tribunal  de  origem, e não pela data da postagem na agência dos 

Correios, nos termos da Súm. 216/STJ. 3.  Incabível  a apreciação de pedido 
suspensivo ao recurso especial em  sede de agravo regimental, eis que a via 
adequada para fazê-lo é a medida cautelar. Ademais, na hipótese, o recurso foi 
inadmitido na origem e o agravo interposto a destempo. 4. Agravo regimental a 
que se nega provimento. (AgRg no AREsp 811.428/MG, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
19/04/2016, DJe 29/04/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TEMPESTIVIDADE DO RECURSO ESPECIAL. DATA DO 
PROTOCOLO, NA SECRETARIA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE DE AFERIÇÃO PELA DATA DE POSTAGEM, NOS 
CORREIOS (ECT). INCIDÊNCIA DA SÚMULA 216 DO STJ. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO. I. É assente, no Superior Tribunal de Justiça, 

o entendimento de que a data da postagem, em agência dos Correios (ECT), 

não é considerada, para fins de apuração da tempestividade do Recurso 

Especial, mas, sim, a data em que foi realizado o seu protocolo, no Tribunal 

a quo. Precedentes: [...] II. O decisum agravado encontra-se em sintonia 
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com a jurisprudência desta Corte, pois, segundo consta do protocolo do 

Recurso Especial, este foi interposto, na Secretaria do Tribunal de origem, 

após escoado o prazo recursal, sendo, portanto, intempestivo. III. Aplica-se 
o enunciado 216 da Súmula do STJ aos recursos de sua competência, 
provenientes de Tribunais de 2º Grau. IV. Agravo Regimental improvido. (AgRg 
no AREsp 612.236/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 24/03/2015, DJe 07/04/2015)

Ademais, a despeito de asseverar que seu recurso especial teria sido entregue no 

Tribunal de origem dentro do prazo recursal, o agravante não comprova tal alegação, consoante 

de seu agravo interno, às fls. 405/411-e.

Desta feita, nenhuma censura, merece o decisório ora recorrido, que deve ser mantido 

pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, agravo interno não provido.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0072114-2 REsp 1.592.173 / PR

Números Origem:  00003902820094047009  00013646720144040000  13646720144040000  200970090003906  
3902820094047009

PAUTA: 27/09/2016 JULGADO: 27/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ERALDO INGLÊS DA LUZ FILHO 
ADVOGADO : MAGDA REJANE CRUZ  - PR017910 
RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Sistema Remuneratório e Benefícios - Reforma

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ERALDO INGLÊS DA LUZ FILHO 
ADVOGADO : MAGDA REJANE CRUZ  - PR017910 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Herman Benjamin e 
Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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